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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000015/2009
MODALIDADE: Pregão-000013/2009
CARLOS ALBERTO PEGORETTI, Prefeito Municipal de RODEIO (SC), no uso legal de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, torna público, para o conhecimento dos interessados, que as 14h00min do dia 27/04/2009, na sede da Prefeitura Municipal de RODEIO (SC), sito a Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, junto ao Departamento de Compras e licitações, o pregoeiro Erico Carini e equipe de apoio receberá propostas em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentados, que serão realizados de acordo com os procedimentos das referidas Leis e do Decreto Municipal n°. 2399/2007, de 15 de junho de 2007, e demais regras deste edital.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura Municipal de Rodeio www.rodeio.sc.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (47) 33840161 ou no setor de compras e licitações desta Prefeitura Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min horas. O setor de compras e licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

DATA DE PROTOCOLIZACAO DOS ENVELOPES 27/04/2009
HORA DE PROTOCOLIZACAO DOS ENVELOPES 14h00min
1 - DO OBJETO

A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo receber propostas para:

AQUISICAO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA O ATENDIMENTO DE INDIVIDUOS E FAMILIAS DESALOJADAS EM DECORRENCIA DE FENOMENOS METEREOLOGICOS NO MUNICIPIO DE RODEIO       
Itens: 
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição

	001.000
	       360,00   
	CESTA   
	CESTAS BASICAS COM OS SEGUINTES COMPONETES: ARROZ, ACUCAR REFINADO, CAFE, FUBA DE MILHO, MACARRAO, FEIJAO, SAL, CREME VEGETAL, OLEO DE SOJA, FARINHA DE TRIGO, VINAGRE, EXTRATO DE TOMATE, FERMENTO EM PO, BOLACHA DOCE

	                                                                   Vlr Máx.Unit:          44,5000

	                                                                   Cotação Máx.:      16.020,0000

	001.001
	         1,00   
	UN      
	ARROZ, PACOTE DE 05 KG, SUB-GRUPO, PARBOLIZADO CLASSE LONGO FINO, TIPO 01, COM REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA. A EMBALAGEM DEVE SER DE PLASTICOTRANSPARENTE, RESISTENTE, DATA DE  FABRICACAO E VALIDADE DE NO MINIMO 12 MESES

	001.002
	         1,00   
	UN      
	FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, PACOTE DE 05 KG, CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO MINIMO DE 04 MESES, DEVERA ESTAR INSCRITO NO MINISTERIO DA SAUDE

	001.003
	         1,00   
	UN      
	OLEO COMESTIVEL DE SOJA, REFINADO, OBTIDO DE ESPECIE VEGETAL, ISENTO DE RANCO E SUBSTANCIAS ESTRANHAS, VALIDADE MINIMA 10 MESES A CONTAR DA ENTREGA, FRASCO COM 900 ML, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA

	001.004
	         1,00   
	UN      
	CAFE EXTRA FORTE, EM PO HOMOGENEO, TORRADO E MOIDO, AROMA E SABOR CARACTERISTICO, ISENTO DE GOSTO RIOZONA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ALTO  VACUO, TIPO TIJOLINHO, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE  ACORDO COM A (PORTARIA 377, DE 26/04/99), VALIDADE MINIMA DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO, PACOTE DE 500 GRAMAS

	001.005
	         1,00   
	UN      
	FEIJAO, CLASSE PRETO, MAQUINADO, TIPO 1, NOVO, CONSTITUIDO DE GRAOS INTEIROS E SAOS, COM TEOR DE UMIDADE MAXIMA DE 15%, ISENTO DE MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E ESPECIES, ACONDICIONADO EM SACOS DE PLASTICO DE 01 KG,VALIDADE DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

	001.006
	         1,00   
	UN      
	ACUCAR, OBTIDO DA  CANA DE ACUCAR, TIPO  REFINADO,ASPECTO , COR E CHEIRO PROPRIO, SABOR DOCE, COM TEOR DE SACAROSE MINIMO DE 99 % P/P, SEM FERMENTACAOISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E MATERIAIS  TERROSOS E DETRITOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS, ACONDICIONADOS EM SACO PLASTICO, ATOXICO, EMBALAGEM DE 05 KG EPRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 06 MESES  APOS ENTREGADO PRODUTO

	001.007
	         1,00   
	UN      
	MASSA ALIMENTICIA, COM OVOS, PACOTE DE 01 KG, TIPOPARAFUSO, EMBALAGEM  PLASTICA, TRANSPARENTE, RESISTENTE E INTEGRA, DEVE SER INSCRITA  NO  MINISTERIODA SAUDE, INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ESPECIAL,OVOS, GLUTEN NATURAL DO  TRIGO , BETACARROTENO, DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE DE  NO MINIMO08 MESES

	001.008
	         1,00   
	UN      
	CREME VEGETAL  COM  SAL, INGRIDIENTES: AGUA, OLEOSVEGETAIS LIQUIDOS E  HIDROGENADOS, SAL, VITAMINA AESTABILIZANTE MONO E DIGLICERIDIOS E ESTERES DE POLIGLICEROL DE ACIDO RICINOCLEICO ANTIOXIDANTE, ACIDULANTES ACIDOS E CITRICO, CONSERVADOS BENZOATO DEDE SODIO, CORANTES NATURAIS DE URUCUM,  AROMATIZANTE ARTIFICIAL,  EMBALAGEM: DEVE SER DE POLIETILENOLEITOSO E RESISTENTE, APRESENTANDO VEDACAO  ADEQUADA, POTE DE 500 GR, VALIDADE MINIMA DE  6 MESES, COMREGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU SAUDE

	001.009
	         1,00   
	UN      
	FUBA DE MILHO SIMPLES, DO GRAO DE MILHO MOIDO, DE COR AMARELA, COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, COM AUSENCIA DE UMIDADE, FERMENTACAO, RANCO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, VALIDADE MINIMA 4 MESES A CONTAR DA ENTREGA, EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE 01 KG, ATOXICO, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA

	001.010
	         1,00   
	UN      
	BISCOITO DOCE TIPO "MARIA": INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, ACUCAR, XAROPE DE GLICOSE, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA E SAL. DEVE CONTER GLUTEN. A EMBALAGEM PRIMARIA (PROTETORA) DEVE REVESTIR 800 GRAMAS DE BISCOITO.

	001.011
	         1,00   
	UN      
	SAL REFINADO, IODADO, PARA CONSUMO DOMESTICO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 01 KG, COM SABOR PROPRIOLIVRE DE  SUJIDADES, COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE  MINIMO  DE04 MESES, REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE OU  AGRICULTURA

	001.012
	         1,00   
	UN      
	ACIDO ACETICO 2%, EMBALAGEM FRASCO AMBAR COM  1000ML COM DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DOFABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE  VALIDADEE REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE

	001.013
	         1,00   
	UN      
	EXTRATO DE TOMATE EMBALAGEM COM 340 GRAMAS

	001.014
	         1,00   
	UN      
	FERMENTO BIOLOGICO SECO INSTANTANEO PARA PAO, EMBALAGEM COM 100 G, INGREDIENTES: LEVEDURA NATURAL E AGENTE DE REIDRATACAO, COM DATA DE FABRICACAO E  PRAZO DE VALIDADE DE NO MINIMO 12 MESES, COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE

	002.000
	       360,00   
	CESTA   
	MATERIAL DE HIGIENE CONTENDO OS SEGUINTES ITENS: 360 PACOTES DE PAPEL HIGIENICO, 360 UNIDADES DE CREME DENTAL, 720 UNIDADES DE SABONETE E 360 FRASCOS DE SHAMPOO

	                                                                   Vlr Máx.Unit:           8,4000

	                                                                   Cotação Máx.:       3.024,0000

	002.001
	         1,00   
	UN      
	PAPEL HIGIENICO FOLHA SIMPLES, COR BRANCA, NÃO RECICLADO, FABRICADO COM 100% DE CELULOSE, CORRESPONDENTE NO MÍNIMO À DEFINIÇÃO "FOLHA SIMPLES", DEVERÁ DISSOLVER-SE EM ÁGUA, MACIO, ABSORVENTE E HOMOGÊNEO, ISENTO DE CORANTES, ALVEJANTE OU MATERIAL ESTRANHO COMO PARTÍTÍCULAS LENHOSAS, METÁLICAS, FRAGMENTOS DE MATERIAIS PLÁSTICOS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS À SAÚDE, TUBETE MEDINDO 4CM DE DIÂMETRO, COM ROLOS MEDINDO NO MÍNIMO 30 METROS X 10CM,  EMBALAGEM COM 08 ROLOS

	002.002
	         1,00   
	UN      
	CREME DENTAL COM FLÚOR CONTENDO 1500 PPM DE FLÚOR DISPONÍVEL, ESTÁVEL E REATIVO, APRESENTAR PH DE 6 A 11, FLUIDEZ TAL QUE NÃO ESCORRA PARA FORA DA EMBALAGEM E NÃO SOFRA ENDURECIMENTO OU RESSECAMENTO NA PONTA DO TUBO, EMBALADOS EM TUBOS OU BISNAGAS PLÁSTICAS COM 90 GRAMAS, PROVIDOS DE TAMPA TAMBÉM PLÁSTICA QUE PERMITA O CONTROLE DE ESCAPE DO PRODUTO E COM VEDAÇÃO PERFEITA, TRAZENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA NÚMERO DE LOTE, VALIDADE, NÚMERO DE REGISTRO NO MS.

	002.003
	         1,00   
	UN      
	SABONETE EM TABLETE, EMBALADO EM PAPEL DE BOA QUALIDADE, COMPOSTO DE GORDURA ANIMAL E VEGETAL  SAPONIFICADA, SACAROSE, GLICERINA, ACIDO ESTEARICO, FRAGANCIA, EDTA, PH NEUTRO, COM HIDRATANTE, TIPO DE  USO INFANTIL, PESO MINIMO DE 90 GRAMAS.

	002.004
	         1,00   
	UN      
	SHAMPOO PARA CABELOS DE TODOS OS TIPOS, COMPOSIÇÃO: ÁGUA, LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, DIETANOLAMIDA DE ÁCIDOS GRAXOS DE COCO, MONOESTEARATO DE ETILENOGLICO, LAURIL POLIGLICOSE, CLORETO DE SÓDIO, COCOAMIDOPROPIL BETAÍNA, FRAGRÂNCIA, GLICERINA, CERAMIDAS, POLIQUATÉRNIO-7, METIL E PROPILPARABENO, EDTA LETRASSÓDICO, ÁCIDO CÍTRICO, METILCLOROISOTIAZOLINONA E METILISOTIAZOLINONA, CORANTE, FRASCO COM 300 ML.

	003.000
	       360,00   
	CESTA   
	MATERIAL DE LIMPEZA CONTENDO OS SEGUINTES ITENS: 360 FRASCOS DE AGUA SANITARIA, 360 KG DE SABAO EM PO, 360 PACOTES DE SACO DE LIXO 100 LITROS, 360 UNIDADES DE ESPONJA MULTI USO, 360 FRASCOS DE DESINFETANTE, 360 FRASCOS DE DETERGENTE E 360 PACOTES DE ESPONJA DE LA DE ACO E 360 PACOTES DE SACO DE LIXO 30 LITROS

	                                                                   Vlr Máx.Unit:          13,7500

	                                                                   Cotação Máx.:       4.950,0000

	003.001
	         1,00   
	UN      
	AGUA SANITARIA, MINIMO DE 2% DE CLORO ATIVO, FRASCO DE 2000 ML, EMBALAGEM EM PLASTICO RESISTENTE COM 5000 ML, TAMPA DE VEDACAO, COMPONENTE ATIVO: NAOCL- HIPOCLORITO DE SODIO, ESTABILIZANTE: NAOH - HIDROXIDO DE SODIO, VEICULO: AGUA POTAVEL, REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, VALIDADE MINIMA DE 6 MESES

	003.002
	         1,00   
	UN      
	SABAO ALVEJANTE EM PO, PARA LIMPEZA EM GERAL, BIODEGRADAVEL, EMBALAGEM COM 1000 GRAMAS COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, QUIMICO RESPONSAVEL, VALIDADE DE NO MINIMO SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO, COMPOSICAO E INFORMACOES DO FABRICANTE ESTAMPADA NA EMBALAGEM.

	003.003
	         1,00   
	UN      
	SACO DE LIXO PARA USO DOMESTICO, DE POLIETILENO,  COM CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDINDO (LARGURA75XALTURA MINIMA105) CM, NA COR PRETA, SUPORTANDO 20KGSUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A NBR  9190, NBR 9191, PACOTE COM CINCO UIDADES

	003.004
	         1,00   
	UN      
	ESPONJA PARA LIMPEZA DUPLA FACE, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FACE GROSSA E FINA, LADO VERDE COM FIBRA  SUPER ABRASIVA

	003.005
	         1,00   
	UN      
	DESINFETANTE CATEGORIA BASICA RESTRITA AO USO PURO, PRINCIPIO ATIVO ORTO-BENZIL PARA CLOROFENOL, COMPOSICAO BASICA MONIL FENOL, ETOXILADO, OLEO DE EUCALIPTO, ESSENCIA CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS, COMPOSICAO AROMATICA PINHO, COM VALIDADE 3 ANOS, ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO CONTENDO 2000ML, REGISTRO E LAUDO ANALITICO DO FABRICANTE.

	003.006
	         1,00   
	UN      
	LA DE ACO, COMPOSTO DE ACO CARBONO, ACONDICIONADO EM PACOTE PLASTICO CONTENDO 8 UNIDADES

	003.007
	         1,00   
	UN      
	SACO DE LIXO PARA USO DOMESTICO, DE POLIETILENO, COM CAPACIDADE DE 30 LITROS, PACOTE CONTENDO 05 UNIDADES MEDINDO (LARGURA59XALTURA MINIMA62) CM, NA COR PRETA, SUPORTANDO 6 QUILOS, SUAS CONDICOES DEVERAO DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A NBR 9190 E NBR9191

	004.000
	    10.800,00   
	LITRO   
	LEITE INTEGRAL, DE "FABRICACAO  NACIONAL" ESTERELIZADO PELO SISTEMA UAT (UHT)COM 3% DE GORDURAS E TEOR MINIMO DE PROTEINA TOTAL (n x 6,38) DE 25g/100g(vinte e cinco gramos por cem gramas)CONFORME  NORMAS DO MINISTERIO DA AGRICULTURA E DO  ABASTECIMENTO. LEITE ENVASADO EM CAIXA LONGA VIDA

	                                                                   Vlr Máx.Unit:           1,5000

	                                                                   Cotação Máx.:      16.200,0000

	005.000
	        40,00   
	UN      
	PANELA DE PRESSÃO, MATERIAL: ALUMÍNIO POLIDO, CAPACIDADE: 4,5 LITROS ± 5%, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: VÁLVULA DE CONTROLE DE PRESSÃO, TRAVA DE SEGURANÇA, TAMPA COM ANEL DE BORRACHA, TRAVA NAS LATERAIS E PEGADOR EM MATERIAL ATÉRMICO

	                                                                   Vlr Máx.Unit:          40,0000

	                                                                   Cotação Máx.:       1.600,0000

	006.000
	        40,00   
	UN      
	AQUISICAO DE JOGOS DE JANTAR COM NO MÍNIMO 30 PEÇAS COM PRATOS DE CERÂMICA VITRIFICADA (06 PRATOS RASOS + 06 PRATOS FUNDOS + 06 PRATOS SOBREMESA + 06 PIRES DE CAFÉ + 06 XÍCARAS DE CAFÉ

	                                                                   Vlr Máx.Unit:         100,0000

	                                                                   Cotação Máx.:       4.000,0000

	007.000
	        40,00   
	UN      
	AQUISICAO DE JOGOS DE TALHERES OU FAQUEIROS EM AÇO INOX COM NO MÍNIMO 24 PEÇAS QUE INCLUAM (06 FACAS + 06 COLHERES + 06 GARFOS + 06 COLHERES DE CHÁ)

	                                                                   Vlr Máx.Unit:          30,1500

	                                                                   Cotação Máx.:       1.206,0000

	008.000
	        40,00   
	JOGOS   
	CONJUNTO COM 05 PANELAS EM ALUMINIO ESTAMPADO, CONTENDO 01 PANELA CALDEIRAO COM TAMPA CAPACIDADE PARA 4,5 LITROS COM CABO EM BAQUELITE , O1 PANELA CALDEIRAO COM TAMPA, CAPACIDADE PARA 3,5 LITROS COM CABO EM BAQUELITE, O1 PANELA CACAROLA COM TAMPA, CAPACIDADE PARA 3,0 LITROS COM CABO EM BAQUELITE, O1 PANELA CACAROLA COM TAMPA, CAPACIDADE PARA 2,0 LITROS COM CABO EM BAQUELITE, 01 PANELA CACAROLA COM TAMPA, CAPACIDADE PARA 1,5 LITROS COM CABO EM BAQUELITE

	                                                                   Vlr Máx.Unit:          75,0000

	                                                                   Cotação Máx.:       3.000,0000


2 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)
2.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Rodeio, Anexo IV deste edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;

II – Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal;

III – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação;

IV – Conter prazo de entrega do objeto licitado. Não havendo indicação expressa, será considerado como prazo de entrega, aquele constante no edital.

2.2 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.

2.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.4 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 2.1, inciso I e II deste Edital.

2.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

2.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

2.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.

2.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.
2.9 O licitante deve usar dois envelopes distintos, fechados e com a seguinte descrição:

A:

Prefeitura Municipal de RODEIO
Pregão n.º 000013/2009
Envelope n.º 01 - PROPOSTA

NOME DA EMPRESA: ................................

A:

Prefeitura Municipal de RODEIO
Pregão n.º 000013/2009
Envelope n.º 02 - DOCUMENTACAO

NOME DA EMPRESA: ................................

2.10 Os preços a serem cotados deverão ser compatíveis com os praticados no mercado, em conformidade com a estimativa de custo da Instituição. 
3 - DA HABILITAÇÃO:

O envelope nº. 02 deverá conter os seguintes documentos habilitatórios:

3.1 Habilitação jurídica, apresentar um dos seguintes comprovantes, conforme o caso: 

· Se empresa individual, registro comercial.

· Se sociedade comercial, ato constitutivo / contrato social devidamente registrado e última alteração contratual.

· Se sociedade por ações, ato constitutivo / estatuto devidamente registrado e última alteração estatutária, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

· Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.2 Habilitação fiscal, apresentar prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede ou domicílio da Licitante, expedidas pelos órgãos abaixo relacionados, dentro dos seus períodos de validade, quais sejam:

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

· Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os Tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal.

· Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente.

· Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovada por Certidão Negativa de Débito expedida pela Prefeitura Municipal, do domicilio ou sede da proponente.

· Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

· Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.3 Qualificação técnica, apresentar comprovantes relativo a:

· Certificado de Registro ao Fornecedor (CRF), expedido por esta Prefeitura no ato do Cadastramento em vigor, (ou seja, com todos os documentos em vigor), no caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto ao CRF (no envelope Documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada.

3.4 Declaração da proponente que atende ao inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

3.5 O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do envelope.

3.6 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.

4.3. O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à licitação, junto ao Departamento de Compras do Município, com a antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente externo do Departamento de Compras, sem prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro.

4.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no anexo III) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

b.3) É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

c) se empresa individual, a Declaração de Firma Individual, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado.

4.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.6 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

5 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSAO PUBLICA DO PREGAO:

5.1 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes:

· A Procuração do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais do mesmo. 
· Cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

· Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados. 

· A Declaração de Comprometimento de Habilitação; 

· Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem).
5.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

5.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

5.4 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº. 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar declaração de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com o art. 3º, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

5.5 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no item 5.4 deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06.

5.6 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.7 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso.

5.8 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
5.9 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.

5.10 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 5.9, desde que, cumprido o disposto no item 5.4 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
5.11 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexeqüível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances.

SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES
5.12 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes critérios:

5.13 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas os demais que não sejam superiores a 10% da menor proposta;

5.14 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances.

ETAPA DE LANCES ORAIS
5.14 Tendo sido credenciado e as propostas selecionadas poderão os autores manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.15 Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor.

5.16 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.

5.17 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item declinarem da formulação de lances.

5.18 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

5.19 Ocorrendo empate previsto será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.19.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seja iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada

5.19.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 5.19.1 – I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.19.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 5.19.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19.3. Para as situações previstas nos item 5.19 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.20 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

5.21 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, decidindo motivadamente a respeito.

5.22 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o item.

5.23 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao processo da licitação.

5.24 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.

5.25 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

5.25.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

5.25.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

5.25.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

RECURSO
5.26 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso.

5.27 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

5.28 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

5.29 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações de Município, dirigido à autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contra-razões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis.

5.30 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

5.31 A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo pregoeiro, desde que devidamente justificado e com prazo definido para o prosseguimento do processo.

5.32 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão pública do pregão.

5.33 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

6 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

6.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

6.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.3 Após a declaração do vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, que será imediatamente lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

6.4 Decorrido o prazo, sem a juntada do recurso pelo licitante que manifestou interesse em recorrer, importará na decadência do direito de recorrer, e o prosseguimento imediato do processo pelo Pregoeiro, adjudicando-se o objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor e encaminhando o processo à Homologação do Prefeito Municipal.

6.5 As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

6.6 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente motivado dos fatos e fundamentos legais em parecer anexo ao recurso.

6.7 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

7 - DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO:

7.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) para assinar o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação. No ato da assinatura do contrato serão exigidos documentos de identidade dos diretores, gerentes ou proprietários das empresas.

7.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão a fim de se acelerar o trâmite de recebimento da mercadoria e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

7.3 – Os bens serão fornecidos conforme as requisições expedidas pelo servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas requisições.
7.4 - A entrega das mercadorias será parcelada. Periodicamente o município solicitará a quantidade necessitada, devendo o licitante vencedor providenciar a entrega no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena da incidência de juros de mora, por dia de atraso, na razão de 0,2%, sobre o valor da fatura, ate o máximo de 15%, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
7.5 – As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile. 

7.6 – Os bens deverão ser entregues nos prazos estabelecidos pelo setor competente para fiscalizar o cumprimento do contrato, contados a partir do recebimento da respectiva requisição.

7.7 - A mercadoria deverá ser entregue na sede da contratante, sito na Rua Barão do Rio Branco, 1069, bairro Centro, reservando-se o Município o direito de trocar toda e qualquer mercadoria que não estiver de acordo com as características descritas constantes na proposta da contratada, bem como aquelas que apresentarem problemas que impeçam seu consumo

7.8 - Verificada a não conformidade da mercadoria, do serviço, ou de algum dos produtos, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste Edital.
7.9 – Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

7.10 - A Nota Fiscal poderá ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia útil, após o recebimento do Pedido de Compras emitido pela Unidade de Compras da Contratante.

7.11 - As Notas Fiscais deverão ser preenchidas de forma legível, sem emendas e rasuras, conforme legislação vigente.
7.12 - O contrato a ser firmado com o(s) licitante(s) vencedor (es), terá vigência durante o exercício fiscal de 2009, contados da data em que for firmado, e encerrando-se com a entrega e o pagamento total dos materiais, ou no dia 31 de dezembro de 2009, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extra judicial, podendo entretanto, ser prorrogado mediante termo aditivo ao contrato e concordância expressa nas partes. 

8 - DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado ATÉ DEZ DIAS APOS ENTREGA DOS MATERIAISNO SETOR DE ASSISTENCIA SOCIAL JUNTAMENTE COM A NOTA FISCAL PARA POSTERIOR EMPENHO conforme prevê o edital acompanhado da respectiva Nota Fiscal devidamente quitada e atestada por servidor público responsável.

8.2 A despesa com a aquisição do material, objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária do município para o exercício de 2009:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	ASSISTENCIA SOCIAL

	2051
	ACOES CALAMIDADE PUBLICA

	3390320300
	GENEROS ALIMENTICIOS

	12454
	Transf. de Convênios da União Outros

	

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	ASSISTENCIA SOCIAL

	2051
	ACOES CALAMIDADE PUBLICA

	3390329900
	OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUICAO GRATUIT

	12454
	Transf. de Convênios da União Outros


9 - DAS PENALIDADES

9.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente de:

a) Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente.

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:

b.1) advertência;

b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado;

b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de Rodeio (SC), por prazo não superior a 02 (dois) anos;

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A recusa pelo fornecedor em entregar o material adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

9.2 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

9.3 O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

9.4 Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) Não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) Comportamento inidôneo;

f) Cometimento de fraude fiscal;

g) Fraudar a execução do contrato;

h) Falhar na execução do contrato.

9.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº. 8.666/93.

9.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

9.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10 - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

10.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

10.1.1 - As petições deverão ser protocoladas junto ao Departamento de Protocolo, na Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, 1º. andar, dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um)  dia útil. 

10.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

10.1.3 - Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra.

10.2 - Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer ao procedimento abaixo:

10.2.1 - Somente serão válidos os documentos originais;

10.2.2 - Quando encaminhados via FAC-SÍMILE, esses documentos serão válidos por até 48 (quarenta e oito) horas, tempo que o interessado deverá protocolar os documentos originais junto à Prefeitura Municipal de Rodeio;

10.2.3 - Os documentos deverão ser protocolados no Departamento de Protocolo, Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, 1º. Andar, Rodeio - SC;

10.2.4 - Não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados documentos.

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

11.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

11.3 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

11.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item 11.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

11.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Rodeio, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

11.6 O Prefeito Municipal de Rodeio poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

11.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

11.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Ascurra - SC.

11.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

11.10 – A cópia completa deste edital poderá ser retirado no site www.rodeio.sc.gov.br. Caso a empresa deseje retirar o edital impresso, deverá procurar o Setor de Licitações e Contratos no prédio do Paço Municipal, e efetuar o pagamento de R$ 20,00 (vinte reais), mediante guia de recolhimento.

11.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

11.12 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Rodeio, no Departamento de Compras, sito na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, ou pelos telefones 47-3384-0161, e fax 47-3384-0161, no horário compreendido entre as 08h00 as 17h00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

11.13 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Departamento de Compras.

11.14 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticadas por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

11.15 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de RODEIO, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

11.16 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

11.17 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação exigida e não apresentada na reunião de recebimento;

11.18 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

11.19 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

11.20 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) Adiada sua abertura;

b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

11.21 Os envelopes de habilitação e proposta não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados.
11.22 São anexos deste Edital:

Anexo I - Minuta do Contrato

Anexo II – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (fora do envelope “documentação”).
Anexo III - Modelo de Credenciamento

Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços

Anexo V – Modelo de Procuração

Anexo VI - Declaração de que atende plenamente ao edital (fora do envelope “documentação”).

Anexo VII – Modelo de Declaração Quanto ao Cumprimento às Normas Relativas ao Trabalho do Menor.

RODEIO, 08 de abril de 2009.

CARLOS ALBERTO PEGORETTI
Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n.º ............/2009
O Município de Rodeio, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 83.102.814/0001-64, estabelecida na Rua Barão do Rio Branco, no Município de Rodeio, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Carlos Alberto Pegoretti, denominado CONTRATANTE e a empresa ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) ............. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG nº ........ e do CPF nº ........, residente e domiciliado(a),  à Rua ........., doravante denominada CONTRATADA, em decorrência do resultado da licitação, modalidade Pregão 13/2009, celebram entre si o presente contrato, que será regulado pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e 10.520 e Lei Complementar 123/2006, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a aquisição de materiais de consumo para o atendimento de indivíduos e famílias desalojadas em decorrência de fenômenos metereológicos no município de Rodeio em conformidade com as especificações constantes da Proposta Detalhe, parte integrante deste ato convocatório, objetivando o atendimento das necessidades dos mais necessitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O presente objeto será prestado conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

3.1. A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei nº. 8.666/93, e suas respectivas alterações, e demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, bem com as Cláusulas deste Instrumento e as disposições contidas no Regulamento de Compras – Edital nº. 13/2009, Lei 10.520, Lei Complementar 123/2006 e também do Código de Defesa do Consumidor.

3.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente Contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado exarado pela Secretaria de Saúde Municipal.

3.3. Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência ou fone-fax 47 – 33840161.

3.4. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores Lei 10.520, Lei Complementar 123/2006 e às cláusulas expressas neste CONTRATO.

3.5. Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n. º 8.078, de 11 de setembro de 1990 e alterações posteriores – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

4.1. Integram este Contrato os documentos a seguir discriminados, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

4.2 Ato Convocatório – Pregão, bem como, os documentos de habilitação, a Proposta da Contratada e demais elementos integrantes do Edital;

4.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para em complemento a este Contrato, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a execução adequada do Contrato ora celebrado.

4.4. Para qualquer alteração nas condições ora estipulado neste contrato deverá ser feito Termo Aditivo, assinado pelos representantes legais das partes.

4.5. Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no item 4.1 desta Cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este Contrato, prevalecerá este último.

4.6. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato ou dele decorrentes:

5.1.1. Entregar os materiais, objeto do presente instrumento, no prazo proposto e em conformidade com as especificações exigidas no Edital;

5.1.2. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.3. Instruir o fornecimento dos materiais com as notas fiscais correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento;

5.1.4. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

5.1.5. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte interno dos bens.

5.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do Contrato;

5.1.7. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto deste Contrato;

5.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE;

5.1.9. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Contrato;

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

6.1.1.
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

6.1.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento;

6.1.3. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato;

6.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;

6.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

6.1.6.
Fiscalizar o presente contrato através do setor competente da CONTRATANTE;

6.1.7. Acompanhar a entrega dos materiais efetuada pela CONTRATADA, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

7.1. A entrega dos materiais deverá ser realizada em parcelas mensais, no local a ser designado pela Assistente Social.

7.2. A contratada obriga-se a fornecer os materiais tratados neste Contrato, em conformidade com as especificações descritas na proposta de preço sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos materiais quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.

7.2.1. A entrega dos materiais deverá ser de forma adequada, de forma de evitar a danificação durante a operação.

7.3. Toda a despesa relativa à entrega dos materiais correrá por conta exclusiva da Contratada.

7.4. Em media serão entregues quarenta cestas básicas mensais e 100 caixas de leite UHT com 12 unidades mensais e o restante das mercadorias em uma única entrega as quais serão autorizadas somente pela Assistente Social do município.

7.5. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n. º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor global deste Contrato é de R$........................................(_______________).

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	ASSISTENCIA SOCIAL

	2051
	ACOES CALAMIDADE PUBLICA

	3390320300
	GENEROS ALIMENTICIOS

	12454
	Transf. de Convênios da União Outros

	

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	ASSISTENCIA SOCIAL

	2051
	ACOES CALAMIDADE PUBLICA

	3390329900
	OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUICAO GRATUIT

	12454
	Transf. de Convênios da União Outros


9.2. A ADMINISTRAÇÃO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1. Despesas com deslocamento de pessoal da CONTRATADA ou de seus representantes serão de sua exclusiva responsabilidade. 

10.2. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

10.2.1. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

10.3. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

10.4. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

10.5. Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos, e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer autorização monetária até o efetivo pagamento.

10.6. A CONTRATANTE, efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

10.7. Fica estabelecido o percentual de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, na hipótese de mora por parte da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1. O presente instrumento contratual terá vigência até 31/12/2009 ou encerrando-se com a entrega total das mercadorias mencionadas na clausula primeira, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado e aditivado em no máximo 25%, mediante termo aditivo com a concordância de ambas as partes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do fornecimento do contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

12.2. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a perfeita execução do objeto deste instrumento.

12.3. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste Contrato.

12.4. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a contratada praticar irregularidades de pequena monta;

b) Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor inadimplido, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor empenhado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2. Por inaplicabilidade do objeto entregue seja na qualidade ou quantidade, a contratada sujeitar-se-á à multa de 10%(dez por cento) sobre o valor correspondente ao quantitativo rejeitado.

13.3. Constatada fraude na entrega do objeto, quanto à qualidade, a contratada e seus prepostos sujeitar-se-ão à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente, sem prejuízo das penalidades.

13.4. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n. º 8.666/93 e suas alterações.

14.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n. º 8.666/93 e suas alterações, não darão à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

14.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

14.4. O presente Contrato poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante aviso prévio com antecedência mínima de trinta dias, por meio de correspondência protocolizada.

14.5. Fica expressamente acordada que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato.

14.6. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

17.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no mural da prefeitura municipal e internet no sitio www.rodeio.sc.gov.br ficará a cargo da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1.
Fica eleito o foro da Comarca de Ascurra, Município de Santa Catarina, para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Rodeio, _________de _________________________de 2009.

_____________________________________

Carlos Alberto Pegoretti

Prefeito Municipal

Contratante

______________________________________

Contratada

Testemunhas:

______________________________________

Dionei João Scoz

______________________________________

Claudia Anice Moser

Advogado:

______________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Eu __________________________(nome completo), RG nº. __________, representante credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão 000013/2009 realizado pela Prefeitura Municipal de Rodeio/SC, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Data e assinatura do credenciado

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a),______________________________________________________________________________, portador do Documento de Identidade n.º ___________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para participar da licitação Pregão 000013/2009 tipo Presencial, processo administrativo nº. 000015/2009, instaurada pela Prefeitura Municipal de Rodeio, Santa Catarina, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, manifestar-se em nome da empresa, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.  

 Rodeio, ____ de _______________ de 2009. 

Assinatura: __________________________________________________________ 

Nome Legível: ________________________________________________________ 

Qualificação: _________________________________________________________ 

 Atenção: Reconhecer firma

.

A Licitante não deverá colocar o documento de credenciamento dentro do envelope, mas apresentá-lo diretamente à Comissão de Licitação, quando solicitado.
ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Pregão nº. Pregão 000013/2009
Proposta que faz a empresa _________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº. ________________________ e inscrição estadual nº. ____________________, estabelecida no(a) __________________________________________, para o fornecimento dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no Pregão 000013/2009, Processo nº. 000015/2009 da prefeitura Municipal de Rodeio.

Prazo de validade da proposta

Local e data

__________________________________________________

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

OBS.: Formular proposta de acordo com exigências contidas neste edital. 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa participante.
ANEXO V
PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento ___________________________________Empresa estabelecida em _______________________________________, à Rua/ praça ________________________________________, com ato consecutivo (e/ou última alteração) registrado(s) sob nº. ______________________, no(a) ________________________, por seu representante legal adiante assinado, Senhor _____________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade, CPF) nomeia e constitui seu procurador ___________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade, CPF), outorgando-lhe poderes “ad extra judicia” para fim específico de representação da citada outorgante, durante o processamento de procedimento licitatório instaurado sob modalidade de Pregão pela Prefeitura de Rodeio – SC nos termos das respectivas condições constantes do Edital de Pregão 000013/2009, Processo nº. 000015/2009, podendo referido procurador encaminhar e/ou apresentar documentos de habilitação e ou propostas, impugnar proposta, dar lances, assinar atas, interpor e subscrever recursos administrativos, firmar quaisquer documentos pertinentes à sobredita licitação, enfim, praticar todos os atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, dando-se tudo por bom, firme e valioso.

Local, data.

ASSINATURA

(FIRMA RECONHECIDA DO OUTORGANTE)

(DOCUMENTO DEVIDAMENTE AUTENTICADO)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE AO EDITAL

(Modelo) 

Nós, da empresa, ___________________________, CNPJ nº. _________________, localizada __________________________________, na Cidade de ___________________, afirmamos de que estamos cientes de todos os termos do Edital de Pregão 000013/2009, Processo nº. 000015/2009 da Prefeitura Municipal de Rodeio e ainda, que cumprimos a todas as exigências contidas no mesmo.

________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração é um dos documentos de credenciamento da empresa, ou seja, deverá vir externa aos envelopes.
ANEXO VII

Edital de Pregão 000013/2009, Processo nº. 000015/2009.
DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93.

_____________________________________, (nome da empresa), com sede na ________________________________(endereço da empresa), CNPJ ______________________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local, data.

...............................................................

Nome e assinatura do responsável (representante legal) e carimbo da empresa
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Secretaria de Administração e Finanças.




